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			Apresentação

			Este livro consiste no segundo volume do mais recente número de nossa coleção REVER – Psicanálise UNESP, desta vez dedicado aos Processos Formativos em Psicanálise, tomando como ilustração o trabalho que temos realizado no curso de graduação em Psicologia do campus de Bauru. 

			O livro tem por objetivo apresentar de forma ilustrativa a integração orgânica que conseguimos no contexto institucional do nosso laboratório e departamento entre as dimensões de ensino, pesquisa e extensão no ensino do curso de graduação em psicologia. Como apontado na apresentação anterior, é na intersecção entre Atenção Psicossocial, Saúde Mental e Psicopatologia que nossas práticas de ensino, pesquisa e extensão fortemente se assentam. O livro foi pensado nessa articulação, com uma parte de fundamentação e outra de psicopatologia e clínica. O presente volume traz as duas últimas partes: a terceira sobre clínica e saúde mental; a quarta com estudos psicossociais. Os autores são todos docentes do departamento de psicologia do grupo de psicanálise, discentes do curso de graduação em psicologia e profissionais colaboradores de nossas atividades extensionistas. Todos os capítulos são fruto de atividades desenvolvidas em um dos âmbitos do tripé universitário e cobrem um espectro relativamente amplo de exemplos. Acreditamos que com isso consigamos dar um bom panorama e suscitar férteis reflexões sobre a temática que intitula este projeto editorial.

			Gostaríamos de agradecer a(o)s autores do presente volume, além do corpo discente em geral, bem como os beneficiária(o)s de nossos programas extensionistas e assistenciais, os quais permitiram que o trabalho do qual este livro é fruto fosse realizado. Agradecemos particularmente a(o)s docentes que lideram essa atividade tão complexa e bela, em especial a(o)s colegas Josiane Bocchi e Edson Castro, que colaboraram diretamente para a constituição do corpo de trabalhos que estamos publicando neste livro. Por fim, agradecemos a toda infraestrutura institucional de nossa Universidade Estadual Paulista (UNESP) bem como as parcerias com as agências de fomento federal (CNPq) e estadual (FAPESP) que financiaram direta ou indiretamente grande parte dos trabalhos que aqui se encontram.

			Érico Bruno Viana Campos

		

	
		
			Parte III Clínica e Saúde Mental

			O que as pessoas trans têm a dizer sobre a psicoterapia: contribuições para a prática de pessoas cisgêneras1

			Isabela Mendes Rocha

			Patrícia Porchat

			O presente trabalho partiu da necessidade de compreender a visão das pessoas trans sobre os tratamentos psicoterápicos, sejam eles públicos ou privados, em grupo ou individuais. Enquanto psicóloga em formação e mulher cisgênera, incomodava-me perceber a objetificação com que determinados saberes se pronunciam a respeito de alguns corpos, reificando-os enquanto objetos de estudo e criando, por conseguinte, uma verticalidade discursiva em que os detentores do saber analisam, a partir de seus marcos e pressupostos teóricos, seu objeto de estudo. O objeto é analisado, em vez de entendido, compreendido e escutado. Minha intenção era encontrar meios de não perpetuar essa prática. Nesse sentido, procurei entender a visão das pessoas trans para encontrar a forma mais adequada de me posicionar no oferecimento de uma escuta a essa população.

			O método de investigação escolhido foi a análise de produções acadêmicas de pessoas trans, bem como a leitura de autobiografias e biografias a seu respeito. Nos cinco artigos de autores ou coautores trans reunidos no dossiê “Corpo, política, psicologia e psicanálise: a produção de saber nas construções transidentitárias” da Revista Periódicus (AYOUCH; PORCHAT, 2016), encontramos argumentos, críticas e produções a respeito de teorias psis e de tratamentos, sobretudo psicoterápicos, oferecidos a essa população. Realizamos, ainda, a leitura de duas biografias e três autobiografias de pessoas trans, de forma a conhecer suas narrativas e escutar suas histórias de vida, focando na relação dessas pessoas com tratamentos psicoterápicos pelos quais passaram, bem como sua visão sobre a psicologia. Esse método nos permitiu valorizar a produção trans sobre as suas vivências de gênero e a entendê-las a partir de seus próprios pressupostos e marcos teóricos.

			A psicoterapia é, por vezes, idealizada enquanto uma prática capaz de promover a dissolução das demandas e a solução das problemáticas pessoais e individuais. Vê-se, na figura do psicólogo, um profissional dotado de características benevolentes, empáticas, acolhedoras, imparciais, compreensivas, enfim, bons ouvintes. Essas são, de fato, algumas das características importantes para um profissional da Psicologia. No entanto, um diploma não é garantia da presença de tais competências. Tampouco são essas as únicas aptidões necessárias em uma psicoterapia. É fundamental que o psicoterapeuta seja igualmente capaz de analisar questões de gênero, raça, orientação sexual e classe, bem como compreender as demais opressões e desigualdades que emergem das relações de poder estabelecidas nas mais variadas circunstâncias. 

			Ademais, engana-se quem acredita que ser alvo dessas opressões e vivenciá-las cotidianamente é garantia de um posicionamento ético, reflexivo e crítico a respeito dessas desigualdades. Ter experimentado violências sexuais, de gênero, de raça e/ou de classe não basta para a superação dos mecanismos opressores. É necessário elaborar, refletir e se posicionar. O presente capítulo pretende fazer esse movimento de reflexão a respeito das questões de gênero, que pode ser observado por meio de um breve recorte das críticas e apontamentos realizados nos artigos do dossiê da Revista Periódicus, como veremos a seguir. 

			Leonardo Farias Pessoa Tenório, homem trans2, e Marco Aurélio Máximo Prado (2016), compreendem que as áreas da Psicologia são marcadas, em sua grande parte, por uma epistemologia fundamentada em concepções essencialistas e universalizantes, que evidenciam a falta de historicidade e criticidade a respeito das experiências humanas. Nesse sentido, a Psicologia é constituída por teorias hegemônicas – não só, mas inclusive – que tomam um homem – cis, hétero, branco – como modelo universal, sobre o qual determinadas leis atuam de maneira igual, independente de eventuais características peculiares presentes em um indivíduo. Essa “universalidade” engessa profissionais “psis” em uma visão restrita, acrítica e descontextualizada do ser humano, a qual acaba por excluir todos aqueles indivíduos diferentes de tal “universalidade” prevista.

			Adriana Sales, travesti, Herbert de Proença Lopes e William Siqueira Peres (2016), acrescentam, através de uma leitura foucaultiana, que a posição da Psicologia ao propor e trabalhar com tais modelos universalizantes e essencialistas, reproduz ações do biopoder e da biopolítica, corroborando com as relações de saber/poder. Nesse sentido, determinadas epistemologias ocupam o eixo do saber/poder em detrimento de outras, produzindo conhecimentos e práticas a respeito de alguns grupos de forma a promover a manutenção de outros no poder. Diversos modos de fazer a Psicologia são permeados de posições normativas e regimes de verdades reducionistas que tomam determinados modelos enquanto norma e normalidade, excluindo e discriminando aqueles que nestes não se incluem. Tais modos de praticar a psicologia acabam por produzir não uma prática ética, emancipadora e em defesa do desejo do indivíduo, mas sim epistemicídios, violências existenciais e o cerceamento da multiplicidade da experiência humana.

			Jaqueline Gomes de Jesus (2016), pessoa trans, alerta para o risco das ciências psis adotarem discursos que colocam as ciências médicas como inimigas, alimentando, em contrapartida, princípios e ideologias como a da “bondade psicológica contra a maldade psiquiátrica (como se não houvesse interseções entre esses dois saberes-fazeres)” (JESUS, 2016, p. 201). Isso seria perigoso na medida em que haveria a omissão de críticas à técnica e à epistemologia da psicologia, permitindo a emergência de um saber/poder igualmente reprodutor de opressões, mas que não é percebido. Para Jesus, essas relações de saber/poder acabaram (re)produzindo diversas maneiras de exclusão de forma a assegurar a manutenção de regimes hegemônicos no poder, como o branco para a categoria de raça, o heterossexual para a orientação sexual e a cisgeneridade para a identidade de gênero.

			Tenório e Prado (2016), ainda, argumentam sobre como determinados conhecimentos acumulados nas ciências médicas e psicológicas estão distantes das realidades e experiências verdadeiramente trans, reduzindo-as a estereótipos falaciosos. Para tal, faz-se imprescindível parar para escutar e ler as experiências das pessoas trans, em que elas produzem e falam sobre elas. Os autores ressaltam que isso acarreta inúmeros desafios para a lógica da psicopatologização na medida em que, ao parar para de fato ouvir, iriam escutar e perceber que seus saberes e discursos estigmatizantes e patologizadores não estão pautados em evidências científicas, mas unicamente ancorados em uma lógica hierárquica e colonizadora das diferentes formas de viver.

			Há, nesse sentido, uma lógica da patologização dos gêneros: aqueles não condizentes aos moldes universais, são enquadrados em categorias nosológicas, tidos como loucos e inapropriados. Essa lógica dirá que é necessário categorizar determinadas formas de subjetivação, marcando-as enquanto diferentes com a finalidade de diagnosticar e tratar, e não de promover saúde e bem-estar biopsicossocial. Dessa forma, garante-se a reprodução das hierarquias de poder e as normas sociais de gênero vigentes. 

			A respeito disso, Letícia Lanz (2016a), psicanalista e transgressora de gênero, que se afirma “nem homem, nem mulher, nem trans, mas Letícia Lanz”3, contribui ressaltando serem artificiais, socialmente construídos e criados pela sociedade os pressupostos de normalidade da ordem vigente. São, na realidade, artefatos discursivos, políticos e culturais. Não há correspondência na natureza que possa certificar os discursos que pregam serem “naturais” aquilo que é considerado como cérebro masculino ou cérebro feminino, tendo em vista que pesquisas recentes mostraram não haver diferenças cerebrais em função dos genitais. Assim, a defesa de uma diferença está ancorada em uma crença popular, destituída de cientificidade e criticidade e sustentada, unicamente, em dogmas religiosos e saberes “científicos” – típicos daquela “ciência” universal supracitada. 

			A hegemonia de saberes no campo do gênero pode ser exemplificada pela palavra transgender, postulada por pesquisadores cisgêneros na década de 60 do século passado como uma forma de substituir a palavra transexual. Ambos os termos serviam para a mesma finalidade: nomear aquilo que eles consideravam um desvio comportamental. Em contrapartida, a comunidade trans internacional passou a adotar o termo cisgender na década de 90. Quem explica isso é Leila Dumaresq (2016), filósofa e travesti.

			Para essa autora, a palavra cisgeneridade não é apenas um dispositivo para nomeação e enunciação, mas sim, de interpelação do outro que está protegido pela normalidade. “Presume-se que o “normal” está pleno de suas faculdades, não precisando nem ser enunciado, interpelado, problematizado ou descrito” (DUMARESQ, 2016, p. 130). Nesse sentido, é preciso questionar a cisgeneridade e levá-la à reflexão. Assim como o termo transgênero pressupõe determinadas pessoas a serem objetos de estudo e de discurso, de igual forma o termo cisgênero marca as pessoas cisgêneras como objetos a serem estudados, analisados e escutados – sobretudo por pessoas trans! 

			A cisgeneridade é um produto da binariedade histórica da sociedade ocidentalizada. Sobre esse ponto, Viviane Vergueiro Simakawa (2015), ativista transfeminista, pontua a questão decolonial nos estudos de gênero. A autora explica que a cisgeneridade é um aparato colonizador sobre corpos, vivências, identidades e identificações que não estão em conformidade com as normas impostas. Uma perspectiva decolonial compreende que não são todas as culturas que entendem o gênero enquanto binário (masculino/feminino), logo, não são todas as culturas que estão inseridas nessa lógica da cisgeneridade. Ao contrário disso, muitas civilizações possuem outras concepções a respeito de corpo, gênero e sexualidade. 

			A consequência da imposição da cisgeneridade como norma é um estado de vulnerabilidade para a população trans. Como já argumentado, promove-se a patologização, exclusão, preconceitos e discriminações sociais das pessoas trans. Nega-se a autodeterminação e a autonomia sobre seus corpos, impondo-lhes laudos para que possam fazer modificações corporais, caso achem necessário. Categorizam seus comportamentos enquanto patológicos, psicóticos e/ou perversos. Promovem, com isso, um desacesso4 dessas pessoas à saúde física e mental, gerando clandestinidade e riscos, que podem acarretar – e acarretam – em mortes. Excluem essas pessoas de espaços escolares, acadêmicos e de trabalho por meio da discriminação e transfobia. Promovem discursos de ódio contra seus corpos.

			Sales, Lopes e Peres (2016) destacam a importância do questionamento a respeito do modelo binário de gênero (homem/mulher ou masculino/feminino) na desconstrução das atribuições patológicas das expressões trans presentes nos manuais de saúde. Neles, estão contidos discursos e práticas que atuam sobre corpos trans, com o intuito de promover a regulação, disciplinarização e contenção das expressões sexuais.

			Tais manuais reproduzem um discurso binário, cartesiano e dicotômico que influi sobre as práticas profissionais, sobretudo quando são solicitados laudos5 ao paciente para a realização da transição de gênero física. Há nisso uma interpretação entre o legítimo e o ilegítimo, verdadeiro e falso, coerente e incoerente. Isso faz com que muitos profissionais atuem como “fiscais” de gênero, marcando quais narrativas são válidas ou não (BULAMAH; KUPERMANN, 2016). Ou seja, só se é verdadeiramente trans, para essa lógica, quando se age, se comporta, se gesticula e se expressa tal qual se esperam os estereótipos de gênero. De acordo com esses manuais, não se pode fluir entre o masculino e o feminino, tampouco se pode romper e transgredir essa norma: a única forma de expressão de gênero válida, independente do sexo determinado ao nascimento, é representar um dos dois gêneros binários.

			É importante ressaltar que a experiência trans é mais sobre uma vivência do mundo interior do que a expressão exterior de uma estética, por vezes estereotipada pelo mecanismo binário masculino/feminino. Assim, não devemos rotular de acordo com nossos olhares limitados pelo binarismo de gênero aquilo que acreditamos ser uma identidade trans. O movimento, pelo contrário, passa por enxergar para além dessa ilusão de ótica, a qual nos faz ver de imediato uma coisa que, na realidade, não é tal qual parece ser.

			As expressões de gênero são múltiplas, fluidas e complexas e ultrapassam a limitada lógica reduzida dos manuais nosológicos utilizados na orientação dos transtornos mentais. Valquíria, travesti entrevistada por João Nery em “Velhice transviada”, optou por não se submeter a uma série de tratamentos estéticos e hormonais devido às suas condições de saúde, uma vez que se assumiu travesti já idosa. Sobre isso, ela comentou: “Por sorte, cresci numa família com muitos modelos de mulheres, o suficiente para saber que travesti é algo que está em mim” (Entrevista concedida a NERY, 2019, p. 122). Já a travesti Vanusa Marimoto, entrevistada no mesmo livro, passou pelo processo de destransição física ao chegar na terceira idade. Para sobreviver às dificuldades vivenciadas nessa fase, Vanusa teve que retirar suas próteses, cortar os cabelos e se vestir com roupas consideradas masculinas. Apesar disso, Vanusa comentou: “Não importa a forma que me apresento fisicamente: Fui, sou e sempre serei travesti” (Entrevista concedida a NERY, 2019, p. 153). Sobre isso, Sofia Favero (2020), mulher trans, escreveu que: 

			As violências costumam ir desde profissionais que falam de maneira direta aos pacientes que eles não são mulheres o suficiente, ou que na verdade se tratam “apenas” de homens femininos, aos profissionais que, com todas as suas boas intenções, sugerem hormonioterapias ou buscam fazer da clínica psicológica um espaço acolhedor às pedagogias normativas, onde pacientes aprenderiam a se comportar “como se fossem” do dito sexo oposto (FAVERO, 2020, p. 58).

			Nesse sentido, o psicoterapeuta não deve conduzir sua prática de forma a indagar se o paciente é, realmente, aquilo que ele diz ser. Não deve exigir comprovações e nem buscar a validade das afirmações de seu cliente. Não deve questionar a identidade de gênero de seu cliente – a não ser que esse a traga como algo a ser problematizado. Condutas como essas estão imbricadas com as descrições escritas nos manuais médicos, nos laudos e em um fazer hegemônico e opressor, que deve ser superado. 

			Ainda sobre o sistema binário de gênero, Lanz (2016a) argumenta ser exatamente a hegemonia predominante dessa binariedade o que, de fato, afeta a vida das pessoas trans:

			Essa é a verdadeira causa de todos os tormentos vividos pela população transgênera, fonte inequívoca do estigma, do preconceito, da intolerância, da discriminação, da exclusão e da violência – social, política, econômica e psicológica – que aflige todas aquelas pessoas que se desviam do modelo binário oficial masculino-feminino (LANZ, 2016a, p. 214).

			Diante disso, a autora se pronuncia a favor da luta pela superação e eliminação do dispositivo binário de gênero como um legitimador de identidades.

			Tenório e Prado (2016) ressaltam que a vulnerabilidade social experienciada pelas vivências e processos das pessoas trans acaba por incitar conflitos internos, os quais, algumas vezes, levam-nas a procurar se enquadrar em normas de gênero não por um desejo pessoal, mas sim por uma pressão social. Para eles é imprescindível que o desejo individual seja priorizado, sendo de fundamental importância assegurar o empoderamento das pessoas em processo de transição de gênero (corporal e/ou social). Além disso, é necessário promover a compreensão de que o sofrimento nomeado como “disforia de gênero”6 possui raízes nas relações sociais, concepções culturais e científicas cisnormativas, não possuindo compatibilidades com as reais experiências de vidas trans. 

			Encontramos essa ideia nas palavras de Valquíria, entrevistada por Nery: 

			Precisamos parar de mentir sobre a travesti. Um quer chamar de transtorno, outro de disforia, doença ou pecado. […] Nenhuma dessas possibilidades me trouxe qualidade de vida ou mudou a minha condição de travesti, que surgiu desde criança. Não tinha nome, classificação, nem razão de ser (Entrevista concedida a NERY, 2019, p. 123).

			Para Ayouch (2015) o único motivo aparente para a utilização dos manuais médicos oficiais e protocolos (questionários, avaliações e encaminhamentos) pelos profissionais de saúde na atualidade é exercer um monopólio profissional. Para o autor, devemos questionar o “alvo terapêutico desses protocolos” (AYOUCH, 2015, p. 30), pois logo se descobre que o verdadeiro alvo não é a população trans, nem a promoção de sua saúde, bem-estar e defesa dos seus desejos. Pelo contrário, tais aparatos biomédicos servem, na realidade, aos próprios médicos e psicólogos que os realizam. Ao fazerem um diagnóstico e assinarem um laudo para alterações físicas, se isentam de entrar em contato com a vivência, a história e a real fala de uma pessoa trans, pois caso isso ocorresse, se deparariam com suas práticas descontextualizadas, desnecessárias, desatualizadas, inexperientes e, sobretudo, antiéticas. 

			Como consequência de tais práticas, Ayouch (2015) indica o desenvolvimento de sintomas “da suposta psicopatologia dos sujeitos transexuais, descritos como síndromes de perseguição, desconfiança, agressividade, agitação, depressão” (AYOUCH, 2015, p. 31). 

			A lógica binária e o discurso psicopatologizante das transidentidades reforçam tais sofrimentos por meio da realocação e projeção discursiva das causas dessas problemáticas no próprio indivíduo que as sofre. Tenório e Prado (2016) argumentam, nesse sentido, que o sofrimento categorizado pelos manuais médicos de “disforia de gênero” advém, na realidade, dos efeitos da normatividade coercitiva de gênero, a qual, além de gerar discriminações, impede “as pessoas trans de perceberem suas identidades de gênero como legítimas e reais a partir de seus corpos” (TENÓRIO; PRADO, 2016, p. 45). Os autores explicam que os processos presentes nas normativas de gênero ditam os padrões estéticos hegemônicos e aquilo que é moralmente aceito, sendo internalizados pelas pessoas trans e repetidos pela cultura e pela sociedade. Isso causaria uma falta de espaço para a existência das identidades de gênero não legitimadas pela hegemonia normativa historicamente constituída no social. Cabe, ao psicoterapeuta, construir um espaço seguro em que tal hegemonia não seja repetida. Cabe ao espaço terapêutico construir em consonância com seu cliente estratégias de resistência, de existir e de vir a ser como se deseja.

			Pelo que vimos até agora, fica evidente que a ordem do sofrimento trans não está necessariamente na questão da identidade dessas pessoas. Assim, se engana o profissional que, ao atender uma pessoa trans, relaciona todas as causas e questões que possam emergir dentro de uma psicoterapia à questão da identidade de gênero. É importante sim demarcá-la, mas não a generalizar enquanto um fenômeno causal do sofrimento, como se fosse uma questão a priori de toda a terapia. Fazer isso seria, novamente, uma recusa à escuta dessas pessoas.

			A biografia da atriz, cantora e maquiadora Rogéria Paschoal, uma mulher trans, nascida em 1943, narra uma história que ilustra essa questão, embora não date exatamente o ano em que passou por essa experiência. Rogéria encontrava-se confusa, abatida, com sintomas de estresse em virtude da falta de um lar e um porto seguro devido a sua vida profissional que a obrigava a viajar constantemente. Procurou, assim, um terapeuta. Ela narra que

			O tal analista estava sugerindo que eu era uma maluca. Confundiu tudo. Me achou uma doente mental. Ele via a minha sexualidade como uma doença que piorava com a culpa que a religião me causava. Pode? Saí daquele consultório pior do que estava e fui para casa. No dia seguinte cheguei a pensar em voltar lá e dizer na cara dele: “Você é um psicólogo de merda!” Tudo o que eu queria era chorar num ombro, desabafar com alguém. Minha vida estava uma loucura. Nunca mais farei análise, eu sou a minha própria psicóloga (PASCHOAL, 2016, p. 173).

			No senso comum da sociedade binária, não raro, a identidade das pessoas trans é tomada enquanto um todo generalizável e estereotipado, marcado e lembrado a todo instante, reduzindo a pessoa a essa identidade. Tendo em vista que, em uma psicoterapia, levamos em consideração as peculiaridades e idiossincrasias de um indivíduo, ou seja, não generalizamos suas questões e demandas, pois consideramos que cada um vive as experiências a seu modo, por que, então, generalizar as questões trans em uma circunscrição da identidade de gênero? Certamente isso não ocorre na psicoterapia de uma pessoa cisgênera, pois a cisgeneridade não é marcada pela sociedade enquanto uma relação causal generalizável. Se nós, cis, entrarmos em um ambiente não teremos essa característica demarcada pelo outro pois é esperado, na sociedade cisgênera, pessoas cisgêneras.

			O ocorrido com Rogéria é um erro drástico que não pode ser perpetuado pelas práticas psicoterápicas. Enquanto psicólogos, é necessário não permitir a reincidência de tais práticas, manter-nos atentos e críticos. Deve-se, claro, considerar as questões de gênero sem, no entanto, considerá-las enquanto fonte inexprimível de todos os conflitos do indivíduo. 

			Todavia, existem demandas e questões relacionadas ao gênero que podem, eventualmente, aparecer em psicoterapia. Valquíria, entrevistada por João Nery (2019), diz que não conseguia lidar com a sua sexualidade e seu gênero. Entra para o seminário e posteriormente se casa, como modo de enfrentar a situação. Mais tarde, ela relata: 

			[…] já passava dos quarenta anos, ao procurar ajuda de uma terapeuta para resolver minha crise de angústia. Depois da sessão, em que me recordei pouco a pouco de tudo o que me aconteceu, comecei a tomar coragem. Comecei a me vestir e sair com roupas femininas na rua, primeiro para a terapia, depois em público, para outros lugares (Entrevista concedida a João NERY, 2019, p. 114).

			Valquíria conta que demorou para se assumir enquanto trans por medo da sociedade: 

			Eu vivia em uma cidade em que era visível a prostituição de travestis. Ficou muito claro que não era essa vida que queria para mim. Mais uma vez, me coloquei em uma condição sem alternativa (Entrevista concedida a João Nery, 2019, p. 115).

			Valquíria traz incertezas, sofrimentos e angústias relacionadas ao seu gênero, mas certamente grande parte deles é proveniente da discriminação social e transfobia, que foram internalizadas e cristalizadas. É fácil imaginar que ela se perguntava se valia a pena ser uma pessoa trans, se deveria assumir a identidade que desejava, sobretudo em uma sociedade transfóbica, afinal isso poderia lhe trazer mais sofrimentos.

			Um dos conceitos psicanalíticos que nos permite pensar na interação entre a subjetividade e a sociedade é o da identificação. Para Ayouch (2015), a identificação “é sempre inacabada, situada na história subjetiva e coletiva, e prescrita pelo outro” (AYOUCH, 2015, p. 29). É por meio desse movimento de apropriação de traços e elementos do outro que o sujeito se constitui e se modifica. Para Freud, “a identificação aspira por dar ao próprio eu uma forma semelhante à do outro, tomado como ‘modelo’” (FREUD, 1921, p. 100). 

			A identificação é um dos mecanismos presentes na formação daquilo que a psicanálise chama de Ideal de Eu. Além da identificação, o ideal do eu é influenciado pelas relações sociais e pelo contexto ambiental, que faz exigências sobre o sujeito a respeito de tudo aquilo que ele deveria ser, seguir e alcançar, e, no entanto, não consegue concretizar por serem ideais inalcançáveis. Para Freud (1921), são atribuídas ao ideal do eu as funções de auto-observação e consciência moral. Podemos observar que o ambiente e as relações sociais nos quais estamos inseridos são, indubitavelmente, permeados pelas normas binárias de gênero. Assim, chamamos a atenção para formação dos ideais do eu da atual sociedade, que são estabelecidos dentro de um mundo cis, para pessoas cis. 

			Há, nesse sentido, idealizações que demandam e cobram do indivíduo alcançar o ideal inalcançável. Em uma sociedade regida pelos mecanismos normativos binários, haveria um ideal do eu constituído nesses moldes que cobra e age sobre a identidade trans? Haveria uma ordem do sofrimento de gênero relacionado com as exigências e demandas do sistema cisgênero sobre o eu transgênero? Afinal, mesmo que uma pessoa trans alcance a total passabilidade, ou seja, que a expressão de gênero seja exatamente de acordo com as expectativas binárias do masculino/feminino, tal expressão continua em desacordo com a inteligibilidade cis, afinal, a experiência e a vivência interior continuam trans. 

			Enquanto psicoterapeutas, cabe a nós considerar as questões de gênero nos mecanismos e defesas psíquicas trazidas por todos os indivíduos na demanda de psicoterapia, sem ignorar ou negligenciar a existência e influência dessas questões no psiquismo de um sujeito, seja ele cis ou trans. Afinal, a interioridade psíquica existe em consonância com a exterioridade social, não sendo opostos, mas sim instâncias complexas e complementares. 

			É nesse sentido inclusive que nós não devemos afirmar a neutralidade. Há, no senso comum, a concepção de que os psicólogos agem de maneira neutra, livres de ideologias. No entanto, isso é uma falácia na medida em que a neutralidade é igualmente uma ideologia, sobretudo, dominante. Quem se afirma neutro está, na realidade, ideologicamente posicionado e de acordo com a reprodução das opressões e desigualdades sociais, pois é por meio da não afirmação de um posicionamento que se isenta da reflexão e ação a respeito dessas questões, posicionando-as através dessa neutralidade como uma esfera exterior e impenetrável. 

			É por meio de posicionamentos e lutas sociais, por exemplo, que tem sido possível pensar nos últimos anos em horizontes mais dignos e melhores para as pessoas trans. Sabemos, no entanto, que ainda há muito a ser conquistado. Na opinião de Valquíria: 

			[…] continuamos avançando na psicologia, na educação, nas ciências sociais, na medicina. É a força da militância e o poder da visibilidade. As famílias também precisam ser ajudadas, esclarecidas, para que nenhuma criança, nenhum pai fique desamparado como ficamos na década de 1960. Eu testemunho essa evolução e isso corrobora a minha terceira idade (Entrevista concedida a NERY, 2019, p. 124).

			O desamparo relacionado às questões de gênero na década de 60 ao qual se refere Valquíria pôde ser observado em outros relatos (auto)biográficos nessa e em outras épocas. Consideremos novamente a história Rogéria, nascida em 1943. Quando criança, foi levada à psicoterapia quando seus pais perceberam que ela não correspondia às expectativas hegemonicamente sociais de gênero. Histórias como essas foram lidas nas autobiografias de João Nery e na biografia de Nany People, essa última, nascida em 1965. People conta que: 

			Com dez anos também, me obrigaram a fazer terapia, tratamento psiquiátrico. Naquela época, era mais um tratamento para deixar de ser veado” […] Essa palhaçada durou até meus dezoito anos. Nas consultas, contava da minha semana. Mamãe entrava em seguida, sozinha. E aí vinham os remédios para eu tomar.

			Os hormônios masculinos acabaram com a minha libido. Eram muitos comprimidos, que mexiam demais comigo. Fiquei sonâmbula por causa de tanto remédio. Andava pela casa dormindo e acordava dentro da sapateira. Até fantasiava vendo os músculos dos bofes. Mas com aquela promessa de nunca mais dar motivo para o meu pai me bater, não me entregava a esses desejos (Entrevista concedida a QUEIROZ, 2015, p. 42).

			João Nery, nascido em 1950, relatou em sua segunda autobiografia que:

			Aos nove anos, minha mãe, assustada com meu comportamento, levou-me a psicóloga. Era uma mulher meio gorda, meio mãe, que sorria para mim e parecia interessada em tudo o que eu contava. Gostava de ir ao consultório. Desenhava, conversava e me sentia à vontade para confessar alguns segredos. Falei das caronas que pegava na traseira dos bondes quando voltava do colégio. Só moleque fazia isso. Não entendi por que mamãe me levava lá, mas também nunca me preocupei em perguntar. Só aos 19 anos lembrei-me desse fato, e mamãe me esclareceu. Comportava-me como um menino, e ela gostaria de saber o porquê da minha conduta e como deveria agir comigo (NERY, 2011, p. 45).

			Apesar das mudanças sociais conquistadas por meio de muitas lutas, ainda hoje situações como essas de pais levarem seus filhos ao psicoterapeuta na infância devido a uma não conformidade de gênero é uma coisa comum de acontecer. Nesse ponto, para dialogar e refletir a respeito da cisgeneridade e da transgeneridade na situação relatada, vale fazer um exercício de realocação imaginativa, tal como propõe o curta “Mundo ao contrário – Heterofobia” (2011), que nos sensibiliza ao retratar um mundo com normas completamente opostas à heteronormatividade. Nessa lógica, é útil imaginar uma determinada situação com sujeitos cis para, em seguida, imaginá-la com sujeitos trans – ou vice-versa. Imaginemos crianças cis sendo levadas à psicoterapia por conta de sua cisgeneridade. Ora, sabemos da inexistência de histórias de pais que levam filhos à psicoterapia por estarem preocupados com a sua total correspondência às normas sociais de gênero. 

			Comparando as duas histórias, por que buscam ajuda psicoterápica em um caso e não em outro? O que esperam ao buscar ajuda psicoterápica para crianças que não apresentam comportamentos prescritos pelas normas de gênero? 

			Estando grande parte da causa do sofrimento psíquico no desacordo com os moldes da sociedade binária e cisgênera, patologizar e individualizar as queixas em relação a pessoas trans ou a manifestações não conformes de gênero das crianças é agir de forma a corroborar com um sistema opressor e ceifador de subjetividades e desejos. Na contramão disso, pensamos que práticas psis mais éticas e emancipadoras poderiam inverter essa situação: por que não passar a promover psicoterapia para que os pais possam aceitar e acolher seus filhos? Grupos psicoterápicos em que possam tratar seu preconceito? Grupos de acolhimento e aprendizagem para que possam aprender a aceitar seus filhos? Movimentos sociais como o “Mães pela Diversidade”7? 

			Como proposto por Dumaresq (2016) é preciso não apenas utilizar o termo cisgênero enquanto uma categoria nominal, mas sim enquanto um campo de questionamento, marcado como algo a ser revisto e interpelado. Que os psicólogos possam se utilizar disso para interpelar qualquer sujeito, sejam eles trans ou cis, que chega procurando um lugar de “conserto” para as questões de gênero. Não pretendemos com nossa profissão promover “curas” e afirmar certezas.

			Uma maneira de interpelar a cisgeneridade por meio da psicanálise, para Ayouch (2016), é não centrar as investigações em categorias nosográficas, etiologias e teorizações a respeito da transgeneridade. Diferente disso, seus esforços devem estar centrados em questionar a si mesma, refletindo a respeito de suas próprias formulações e revisando seus posicionamentos a respeito de sexualidade e do gênero. Além disso, o psicanalista deve investir na análise dos fenômenos contratransferenciais, voltando-se a si mesmo, elaborando suas resistências e limitações. Dessa maneira, o foco das questões trans não deve ser a produção de um saber sobre a transgeneridade, mas sim sobre suas “ferramentas psicanalíticas, as representações de gênero conscientes e inconscientes na postura do/a analista e na teoria analítica, a direção da cura, o manejo da contratransferência, e a fluidez psíquica” (AYOUCH, 2015, p. 6).

			Conclusão

			Esperamos ter deixado claro que o pensamento hegemônico que marcou e influenciou a psicologia, propôs uma visão universal do sujeito acrítica e descontextualizada, que não abarca a complexidade e a diversidade humana, agindo na contramão para aqueles grupos que não correspondem às normas sociais. Essa psicologia não atua em defesa desses grupos e de seu bem-estar, mas em defesa da ordem social. 

			No entanto, é um equívoco falar em uma psicologia única pois, de igual forma, há uma psicologia preocupada com seu posicionamento social em relação às questões raciais, de gênero e de classe. Aliás, é exatamente isso que nos prontificamos a fazer aqui. Apesar dessa tentativa inicial, é fundamental que práticas psicoterápicas politicamente preocupadas com a ética e eticamente alinhadas com a política continuem sendo promovidas, defendidas, estudadas, criticadas e teorizadas em detrimento daquelas que promovem transtornos, discriminações, desigualdades e exclusões – tudo aquilo que, claramente, um psicoterapeuta não deveria fazer. 

			Nesse sentido, um psicoterapeuta não deve questionar a identidade de gênero afirmada pelo seu cliente, não deve generalizar as demandas psicoterápicas trans e nem reproduzir aparatos hegemônicos em sua prática. Não cabe a nós propormos um protocolo de atuação psicoterápica para pessoas trans, mas sim refletir de que maneira as práticas com essas pessoas sejam espaços de garantia de direitos, respeito, ética e emancipação. Além disso, um psicoterapeuta deve, indubitavelmente, negar a neutralidade e se posicionar a favor da defesa das minorias, considerar os aspectos sociais, políticos e históricos em sua análise e práticas, questionar a própria cisgeneridade durante todo o processo e ouvir aquilo que a própria vivência trans tem a dizer.

			Por fim, Sofia Favero questiona: “O que leva alguém a achar que psicoterapia é dizer ao paciente quem ele é?” Certamente, quer haja uma demanda de gênero ou não, uma conduta psicoterápica não passa pela afirmação a respeito do que deve ou não ser/fazer seu cliente. Se assim querem agir, que se intitulem enquanto outra coisa que não psicoterapeutas, afinal, não cabe à essa profissão a afirmação de certezas a respeito do outro.

			

			
				
					1	Este capítulo se origina de uma pesquisa de iniciação científica intitulada “A visão das pessoas trans sobre o tratamento psicoterápico: análise de (auto)biografias”, realizada por Isabela Mendes da Rocha e orientada pela Prof.ª Dr.ª Patrícia Porchat, que obteve bolsa Pibic-Reitoria da Unesp. 

				

				
					2	Identificamos a autoria trans não como forma de marcar a diferença, mas como uma maneira de ressaltar sua importância na produção de um discurso acerca de si mesmos.

				

				
					3	Frase bastante conhecida da autora, proferida em palestras e aulas, encontrada igualmente em seu blog Letícia Lanz: Arquivo transgênero (2016b).

				

				
					4	Neologismo usado para nomear a ausência de políticas públicas para populações marginalizadas.

				

				
					5	No Brasil, é necessário laudo psicológico para cirurgias de redesignação sexual. No Sistema Público de Saúde, é obrigatória a terapia compulsória de dois anos antes da realização da cirurgia.

				

				
					6	Disforia de gênero é o termo utilizado no Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM V) para se referir à condição de algumas pessoas trans. Trata-se de algo do qual elas “sofrem”.

				

				
					7	O coletivo Mães pela Diversidade é uma ONG formada por pais de pessoas LGBTQ, criada em 2014 na cidade de São Paulo. 
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